
 
 

 

EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL Nº 680.286 - RJ (2015/0057464-1)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
EMBARGANTE : AGOSTINHO RODRIGUES SIMOES 
EMBARGANTE : MARIA CELIA CALDEIRA SIMOES 
ADVOGADO : MARIA THEREZA MENGE E SILVA E OUTRO(S) - RJ024153 
EMBARGADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : SERGIO LUIZ GUIMARÃES FARIAS E OUTRO(S) - DF008540 

 GERSON DE CARVALHO FRAGOZO E OUTRO(S) - RJ106445 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MÉRITO RECURSAL NÃO 
DEBATIDO NO ACÓRDÃO IMPUGNADO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA INADMISSÍVEIS. INCIDÊNCIA DO ENTENDIMENTO 
SEDIMENTADO NA SÚMULA N. 315 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO 
INEXISTENTE.

I - Se, no julgamento do AREsp, não há exame da matéria de fundo 
pelo Superior Tribunal de Justiça, incide o entendimento sedimentado no 
enunciado n. 315 da Súmula do STJ: "Não cabem embargos de divergência no 
âmbito do agravo de instrumento que não admite recurso especial". 

II - Segundo decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 9/3/2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, portanto, o 
Código de Processo Civil de 1973 quanto ao recurso especial interposto. 
Assim, diante do enunciado administrativo n. 2 do STJ, é inaplicável o disposto 
no art. 76 do Código de Processo Civil de 2015.

III - Os embargos de declaração somente são cabíveis para a 
modificação do julgado que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, 
bem como para sanar possível erro material existente na decisão, o que não 
aconteceu no caso dos autos. 

IV - Aclaratórios não se prestam ao reexame de questões já 
analisadas, com o nítido intuito de promover efeitos modificativos ao recurso, 
quando a decisão apreciou as teses relevantes para o deslinde do caso e 
fundamentou sua conclusão.

V - Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça,  A Corte Especial, 
por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis 
Moura, Herman Benjamin, Jorge Mussi, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves e 
Raul Araújo votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, João Otávio de 
Noronha, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes e Luis Felipe Salomão. 

 
 Brasília (DF), 02 de agosto de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRA LAURITA VAZ 
Presidente

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL Nº 680.286 - RJ (2015/0057464-1)
  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada por Agostinho Rodrigues 

Simões e Maria Celia Caldeiras Simões contra a Caixa Econômica Federal, objetivando  a 

declaração de existência de relação jurídica no contrato de compra e venda, com revisão da 

cláusula do valor de imóvel. Atribuiu-se à causa o valor de R$ 2.2000,00 (dois mil e duzentos 

reais).

Sentenciada a ação e julgado improcedente o pedido, apelou a autarquia ao 

Tribunal Regional Federal da 2ª Região, o qual, monocraticamente, negou provimento ao 

recurso. Interposto agravo legal, a decisão foi mantida em acórdão assim ementado:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. CONTRATO DE MÚTUO 
IMOBILIÁRIO. ILEGITIMIDADE DA CONSTRUTORA. LAUDO PERICIAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. VALOR DO IMÓVEL. 
COMPATIBILIDADE COM SUAS CARACTERÍSTICAS. FORMA DE 
AMORTIZAÇÃO. INCIDÊNCIA DA TABELA PRICE. ANATOCISMO. 
INOCORRÊNCIA. DECISÃO MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. RECURSO IMPROVIDO.

1. Persistem imaculados e impassíveis os argumentos nos quais o 
entendimento foi firmado, subsistindo em si as mesmas razões expedidas na decisão 
agravada. 

2. Demanda que questiona valores do saldo devedor e prestações do mútuo 
hipotecário celebrado com a CEF, não havendo relação jurídica com a construtora, 
havendo dois contratos que não se confundem, quais sejam, a compra e venda do 
imóvel com o pagamento do preço e o mútuo hipotecário, sendo ambos os 
instrumentos autônomos e independentes.

3. Partes que se manifestaram regularmente acerca do laudo pericial, 
inexistindo o alegado cerceamento de defesa.

4. Laudo pericial que indica inexistência de supervalorização no preço do 
imóvel financiado, estando o preço estipulado no contrato perfeitamente compatível 
com suas características.

5. Não há óbice legal à aplicação da Tabela Price, não ocorrendo o alegado 
anatocismo decorrente de sua utilização, vez que os alegados juros capitalizados 
decorrem de qualquer sistema de pagamento antecipado ou periódico dos juros, e 
não propriamente do Sistema de Amortização Francês.

6. Não se aplicam as regras do Sistema Financeiro de Habitação aos 
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contratos de financiamento imobiliário celebrados pelo Sistema Hipotecário Comum, 
devendo o pacto ser analisado de acordo com a convenção estabelecida entre as 
parte, não se aplicando, portanto, o Código de Defesa do Consumidor.

7. Agravo interno improvido.

Aberta a via do recurso especial, inadmitido na origem, os autos subiram a esta 

Corte Superior por força de agravo em recurso especial. Não se conheceu do recurso por não 

terem sido impugnados especificamente os fundamentos da decisão recorrida. Interposto 

agravo interno, a decisão foi mantida em acórdão de seguinte teor:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 
182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 

1. O agravo regimental não impugnou o fundamento da decisão agravada, 
incidindo a Súmula n° 182 do STJ.

2. Agravo regimental não conhecido.

Contra essa decisão, foram opostos embargos de divergência, os quais foram 

liminarmente indeferidos, sendo interposto agravo interno, que manteve a decisão agravada em 

acórdão assim ementado:

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MÉRITO RECURSAL NÃO DEBATIDO NO 
ACÓRDÃO IMPUGNADO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA INADMISSÍVEIS. 
INCIDÊNCIA DO ENTENDIMENTO SEDIMENTADO NA SÚMULA N.º 315 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PRECEDENTES. DECISÃO QUE 
INDEFERIU LIMINARMENTE OS EMBARGOS MANTIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Se no julgamento do AREsp não há exame da matéria de fundo pelo 
Superior Tribunal de Justiça, incide o entendimento sedimentado na Súmula n.º 
315/STJ, mutatis mutandis: "[n]ão cabem embargos de divergência no âmbito do 
agravo de instrumento que não admite recurso especial". Precedentes da Corte 
Especial.

2. Agravo regimental desprovido.

Desse modo, a parte embargante opõe embargos de declaração, fundados em 

contradição, ao argumento de que o aresto embargado deve ser reapreciado à luz do Código 

de Processo Civil de 2015, devendo haver nova análise do recurso sob esse prisma, de modo 

que pugna pelo julgamento de mérito do recurso.
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Sem contraminuta.

É o relatório. 
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EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL Nº 680.286 - RJ (2015/0057464-1)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

Não assiste razão à parte embargante.

Segundo decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 9/3/2016, 

o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 

impugnado. 

Aplica-se, portanto, o Código de Processo Civil de 1973 quanto ao recurso 

especial interposto. Assim, diante do enunciado administrativo n. 2 do STJ, é inaplicável o 

disposto no art. 76 do Código de Processo Civil de 2015.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  APLICAÇÃO  DO NOVO CPC. 
INVIABILIDADE. ENUNCIADO 2/STJ.  RECURSO INTERPOSTO NA 
VIGÊNCIA DO CPC/73. PRÉVIA ADMISSÃO DE EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA.  MODIFICAÇÃO.  CABIMENTO. SUB-ROGAÇÃO NÃO 
CONFIGURADA.  SÚMULA  7/STJ. INVIABILIDADE DE ALTERAÇÃO. 
DIVERGÊNCIA NÃO CONFIGURADA. SITUAÇÃO FÁTICO-JURÍDICA 
DIVERSA.

1.  Inaplicáveis  os  preceitos do CPC/2015 para admissão de recurso 
interposto na vigência do CPC/73, a teor do Enunciado Administrativo 2/STJ:   "Aos   
recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/1973 (relativos  a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos  os  requisitos  de 
admissibilidade na forma nele prevista, com  as  interpretações  dadas,  até  então,  
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça".

2.  Eventual  despacho inicial que admita os embargos de divergência não  
impede  que  o relator venha a indeferi-los após melhor análise detida  do feito, 
reconhecendo a ausência de elementos conducentes à demonstração da divergência 
jurisprudencial. Precedentes.

3.  A  tese da embargante baseia-se na alegação de que a sub-rogação 
legitima  seu ingresso no polo ativo da execução, a teor do disposto no art. 567, III, 
do CPC/73, apontando como paradigma o entendimento firmado  no  REsp  
1.091.443/SP,  Rel.  Min.  Maria Thereza de Assis Moura, submetido à sistemática 
do art. 543-C do CPC.

4.  Enquanto o agravante aduz que "a ocorrência da sub-rogação (...) é  
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ponto  introverso  nos autos", o acórdão embargado consigna que a conclusão  do  
Tribunal  de  origem  é  diversa,  no sentido de "não comprovação  da sub-rogação, 
mas, sim e tão-somente, a realização de pagamento  pelo  ora  recorrente, sem se 
qualificar como cessionário sub-rogado",  o  que  levou  à  conclusão  de  que, 
desqualificada a sub-rogação,  a aferição do correto enquadramento do pagamento 
feito fica inviabilizado pelos preceitos da Súmula 7/STJ.

5.  Cumpre  relembrar que os embargos de divergência são inservíveis para  
alteração  da  técnica de conhecimento do recurso especial, de modo  que inviável 
alterar as conclusões fáticas de que não se trata de sub-rogação.

6.  Outrossim, a questão fático-jurídica tratada nos presentes autos é  
diversa  da  firmada  no  REsp  1.091.443/SP. A questão principal tratada  no  
acórdão  paradigma  refere-se  à  prescindibilidade  de anuência  do devedor para que 
ocorra a substituição do polo ativo da execução  pelo cessionário de título transferido 
por ato entre vivos (art.  567,  II, do CP/73), enquanto da análise do acórdão 
embargado observa-se  que, à luz de alegada sub-rogação - não evidenciada pelo 
acórdão  embargado  em  razão da Súmula 7/STJ, conforme alhures -, o embargante  
não pretende substituir o exequente, mas integrar o polo ativo,  formando  com  este  
um litisconsórcio ativo, sem a anuência deste exequente.

7. "Para que seja configurada a divergência jurisprudencial, devem o 
acórdão  embargado  e o aresto paradigma possuir similitude fática e jurídica, 
conforme exigido pelo artigo 266 do RISTJ" (AgInt nos EDcl nos  EREsp  
1.219.852/PR,  Rel.  Min.  Jorge  Mussi, Terceira Seção, julgado em 24/8/2016, DJe 
31/8/2016.).

Agravo interno improvido.
(AgInt nos EREsp 1.420.632/ES, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 5/10/2016, DJe 14/10/2016).

AGRAVO  INTERNO.  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.  APLICAÇÃO 
DO CPC/2015. DECISÃO   IMPUGNADA   PUBLICADA  ANTES  DA  
VIGÊNCIA  DO  NOVO   CPC. APLICABILIDADE  NA  ESPÉCIE DO CPC DE 
1973. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N.  2/2016 DO STJ. PRINCÍPIO 
TEMPUS REGIT ACTUM. NÃO CONFIGURAÇÃO DE DISSÍDIO  
JURISPRUDENCIAL.  ACÓRDÃO  EMBARGADO  QUE  NÃO ULTRAPASSOU 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. DECISÃO EM CONFORMIDADE COM 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA  DO  SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
SÚMULA 168/STJ . RECURSO IMPROVIDO.

1.  O  Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento de que a lei a 
reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente  à data da 
publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente  tem  a  ciência  da 
exata compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende 
combater.

2.  Esse  posicionamento  foi  consolidado pelo Plenário do Superior 
Tribunal  de  Justiça,  na  sessão  realizada  no  dia 9/3/2016 (ata publicada  em  
11/3/2016),  na  qual,  por unanimidade, aprovou-se a edição  de  Enunciado  
Administrativo  com  a seguinte redação: "Aos recursos   interpostos  com  
fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a decisões  publicadas  até 17 de março de 
2016) devem ser exigidos os requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele  
prevista,  com  as interpretações  dadas,  até  então,  pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça".

3.  O  acórdão  embargado,  oriundo da Terceira Turma, foi publicado 
antes  da  entrada em vigor da Lei 13.105 de 2015, estando o recurso sujeito  aos  
requisitos  de  admissibilidade  do Código de Processo Civil de 1973, conforme 
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Enunciado Administrativo 2/2016/STJ.
4.  Não  se  presta  à  configuração  de divergência jurisprudencial acórdão   

embargado   no   qual   não  se  ultrapassou  o  juízo  de admissibilidade  ante  a  
verificação  de óbice processual e julgado paradigma que analisou o mérito da 
demanda.

5.  Ademais,  o aresto embargado está de acordo com a jurisprudência 
deste  Sodalício,  incidindo, portanto, a Súmula 168/STJ: "Não cabem embargos  de  
divergência,  quando  a  jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do 
acórdão embargado".

6. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EAREsp 141.652/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 17/8/2016, DJe 30/8/2016).

Sendo assim, a parte embargante não comprova a necessidade de retificação a 

ser promovida na decisão embargada, proferida com fundamentos suficientes e em 

consonância com entendimento pacífico deste Tribunal, razão pela qual não há como acolher 

os embargos declaratórios.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
EDcl no AgRg  nos

Número Registro: 2015/0057464-1 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 680.286 / 
RJ

Números Origem:  00214697519964025101  199451010486983  199651010214694  9400486987  9600214697

PAUTA: 02/08/2017 JULGADO: 02/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : AGOSTINHO RODRIGUES SIMOES 
EMBARGANTE : MARIA CELIA CALDEIRA SIMOES 
ADVOGADO : MARIA THEREZA MENGE E SILVA E OUTRO(S) - RJ024153 
EMBARGADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : SERGIO LUIZ GUIMARÃES FARIAS E OUTRO(S) - DF008540 

 GERSON DE CARVALHO FRAGOZO E OUTRO(S) - RJ106445 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : AGOSTINHO RODRIGUES SIMOES 
EMBARGANTE : MARIA CELIA CALDEIRA SIMOES 
ADVOGADO : MARIA THEREZA MENGE E SILVA E OUTRO(S) - RJ024153 
EMBARGADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : SERGIO LUIZ GUIMARÃES FARIAS E OUTRO(S) - DF008540 

 GERSON DE CARVALHO FRAGOZO E OUTRO(S) - RJ106445 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, 
Herman Benjamin, Jorge Mussi, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves e Raul Araújo 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, João Otávio de Noronha, 
Documento: 1619880 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/08/2017 Página  9 de 4



 
 

 

Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes e Luis Felipe Salomão.
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